
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.004 - PR (2015/0309389-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ NELSON STADLER JUNIOR 
ADVOGADA : VALÉRIA MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : LUIZ NELSON STADLER JUNIOR - ME 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. NÃO INTERRUPÇÃO. AÇÃO PROPOSTA APÓS 
9.6.2005. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ARTS. 3º E 4º DA LC Nº 118/05. 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
E PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no sentido de que o 
pedido administrativo de compensação/restituição não tem o condão de interromper o 
prazo prescricional. Precedentes: REsp 805.406/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, 
DJe 30/03/2009 EREsp 669.139/SE, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 04/06/2007; 
REsp 815.738/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 10/04/2006; AgRg no 
AgRg no REsp 1.217.558/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 19/04/2013.
2. O Supremo Tribunal Federal, no regime do art. 543-B do Código de Processo Civil 
- CPC, decidiu que é "válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às 
ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de 
junho de 2005" (RE 566621, Relatora Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, Repercussão 
Geral - mérito, DJe-195). 
3. O posicionamento do STF ensejou novo pronunciamento da Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do art. 543-C, a qual decidiu que, "para 
as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º da Lei Complementar n. 
118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 
150, §1º, do CTN" (REsp 1269570/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 04/06/2012). 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.004 - PR (2015/0309389-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ NELSON STADLER JUNIOR 
ADVOGADA : VALÉRIA MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : LUIZ NELSON STADLER JUNIOR - ME 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado por LUIZ NELSON STADLER JUNIOR contra 

decisão de minha lavra que deu provimento ao recurso especial da FAZENDA NACIONAL 

resumida da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. NÃO INTERRUPÇÃO. AÇÃO PROPOSTA APÓS 
9.6.2005. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ARTS. 3º E 4º DA LC Nº 118/05. 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
ART. 557, § 1º-A, DO CPC.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que a prescrição foi 

interrompida na data dos protocolos administrativos de repetição de indébito em época anterior à 

LC nº 118/05, de forma que deve ser considerada a prescrição decenal na hipótese, sobretudo 

porque o indébito se refere a pagamentos realizados igualmente em época anterior LC nº 118/05, 

o que afasta, portanto, a aplicação da referida lei.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. NÃO INTERRUPÇÃO. AÇÃO PROPOSTA APÓS 
9.6.2005. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ARTS. 3º E 4º DA LC Nº 118/05. 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
E PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no sentido de que o 
pedido administrativo de compensação/restituição não tem o condão de interromper o 
prazo prescricional. Precedentes: REsp 805.406/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, 
DJe 30/03/2009 EREsp 669.139/SE, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 04/06/2007; 
REsp 815.738/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 10/04/2006; AgRg no 
AgRg no REsp 1.217.558/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 19/04/2013.
2. O Supremo Tribunal Federal, no regime do art. 543-B do Código de Processo Civil 
- CPC, decidiu que é "válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às 
ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de 
junho de 2005" (RE 566621, Relatora Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, Repercussão 
Geral - mérito, DJe-195). 
3. O posicionamento do STF ensejou novo pronunciamento da Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do art. 543-C, a qual decidiu que, "para 
as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º da Lei Complementar n. 
118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 
150, §1º, do CTN" (REsp 1269570/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 04/06/2012). 
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no sentido de que 

o pedido administrativo de compensação/restituição não tem o condão de interromper o prazo 

prescricional. Precedentes: REsp 805.406/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, DJe 30/03/2009 

EREsp 669.139/SE, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 04/06/2007; REsp 815.738/MG, Rel. 
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Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 10/04/2006; AgRg no AgRg no REsp 1.217.558/RS, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, DJe 19/04/2013.

No que tange à prescrição, o Supremo Tribunal Federal, no regime do art. 543-B do 

Código de Processo Civil - CPC, decidiu que é "válida a aplicação do novo prazo de 5 anos 

tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 

de junho de 2005" (RE 566621, Relatora Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, Repercussão Geral - 

mérito, DJe-195). 

O posicionamento do STF ensejou novo pronunciamento da Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, na sistemática do art. 543-C, a qual decidiu que, "para as ações ajuizadas a 

partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo 

prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do 

pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN" (REsp 1269570/MG, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 04/06/2012). 

A contrario senso, o entendimento da prescrição "decenal" se aplica às ações 

ajuizadas antes de 9 de junho de 2005.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
TRIBUTO LANÇADO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DE PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL A CONTAR DE CADA PAGAMENTO INDEVIDO. 
APLICAÇÃO RETROATIVA INDEVIDA. ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO NOVO PRAZO ÀS AÇÕES 
AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. 
1. O egrégio STF concluiu o julgamento de mérito do RE 566.621/RS em 
repercussão geral, em 4.8.2011, afastando parcialmente a jurisprudência do STJ 
fixada no REsp 1.002.932/SP (repetitivo). 
2. O STF ratificou a orientação do STJ, no sentido de ser indevida a 
retroatividade do prazo de prescrição quinquenal, nos termos da LC 118/2005, 
para o pedido de repetição do indébito relativo a tributo lançado por homologação. 
Entretanto, em relação ao termo e ao critério para incidência da novel legislação, 
entendeu "válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações 
ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 
9.6.2005", afastando o óbice à incidência sobre pagamentos realizados antes do 
início de vigência da LC 118/2005, como o STJ vinha decidindo. 
3. A Primeira Seção, na assentada do dia 23 de maio de 2012, ao julgar o REsp 
1.269.570/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell, sob o rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), acabou por adequar a jurisprudência do STJ ao recente 
posicionamento do STF. 
4. No presente caso, a demanda foi ajuizada em 18.8.2006, razão pela qual o 
prazo prescricional quinquenal deve ser contado de cada pagamento indevido, 
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conforme a LC 118/2005. 
5. Juízo de retratação, nos termos do art. 543-B, § 3º, do Código de Processo 
Civil. 6. Agravo Regimental provido. (AgRg no REsp 1.086.424/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27/06/2012)  

Assim, deve o acórdão recorrido ser reformado para que seja aplicado no caso a 

prescrição "quinquenal", tendo em vista que a ação foi ajuizada em 22.5.2009, portanto, após a 

vigência da LC nº 118/05, e se refere a pagamentos indevidos realizados no período de 

31.12.1998 a 31.12.2003.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0309389-3 REsp 1.575.004 / PR

Números Origem:  00049372320094047200  200972000049370  49372320094047200

PAUTA: 08/03/2016 JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LUIZ NELSON STADLER JUNIOR
ADVOGADA : VALÉRIA MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
INTERES. : LUIZ NELSON STADLER JUNIOR - ME

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ NELSON STADLER JUNIOR
ADVOGADA : VALÉRIA MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : LUIZ NELSON STADLER JUNIOR - ME

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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